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(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 20 de
Dezembro de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 179.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo (1),

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) A Comunidade estÆ preocupada com a presença de mi-
nas terrestres antipessoal e de outros engenhos por ex-
plodir em zonas habitadas por populaçªo civil, que estÆ a
procurar recuperar de um conflito armado.

(2) As minas terrestres antipessoal causam sofrimento e
mortes, especialmente nas regiıes mais pobres do
mundo, constituem um sØrio entrave ao desenvolvimento
económico, dificultam o regresso de refugiados e de pes-
soas deslocadas e prejudicam as operaçıes de ajuda ali-
mentar, de reconstruçªo e de reabilitaçªo, bem como a
restauraçªo de condiçıes sociais normais.

(3) A Comunidade estÆ empenhada no objectivo de elimi-
naçªo total das minas terrestres antipessoal em todo o
mundo nos próximos anos.

(4) A Comunidade e os seus Estados-Membros tŒm fornecido
a maior contribuiçªo para os esforços internacionais glo-
bais destinados a pôr termo à tragØdia das minas terres-
tres antipessoal.

(4a) A acçªo destinada a conseguir uma total eliminaçªo das
minas terrestres antipessoal encontra-se ainda numa fase
inicial, pelo que a Comunidade deverÆ continuar a asse-
gurar uma liderança firme atØ à completa realizaçªo do
objectivo.

(5) O presente regulamento Ø uma resposta directa à Con-
vençªo sobre a Proibiçªo da Utilizaçªo, Armazenamento,
Produçªo e TransferŒncia de Minas Antipessoal e sobre a
sua Destruiçªo (Convençªo de Otava).

(6) Consequentemente, o apoio financeiro deve beneficiar
prioritariamente os países em desenvolvimento que estªo
empenhados na luta contra as minas terrestres antipes-
soal e que sªo Parte na Convençªo de Otava.

(7) Tal abordagem nªo deve impedir a Comunidade de dar
resposta às situaçıes de emergŒncia humanitÆria onde
quer que ocorram.

(8) A acçªo da Comunidade no domínio da luta contra as
minas faz frequentemente parte integrante dos projectos
de ajuda humanitÆria, de reabilitaçªo, de reconstruçªo ou
de desenvolvimento, embora seja uma actividade distinta
e especializada que satisfaz prioridades, requisitos opera-
cionais e imperativos políticos específicos.

(9) As novas e as futuras acçıes que integram esses projec-
tos, assim como programas-quadro de investigaçªo e de-
senvolvimento de tecnologias no domínio da luta contra
as minas, continuarªo a ser financiadas a partir de ru-
bricas orçamentais específicas e serªo apoiadas, comple-
mentadas e coordenadas, se for caso disso, em conformi-
dade com o presente regulamento.

(9a) Para que a Comunidade possa contribuir com eficÆcia
para medidas preventivas em matØria de luta contra as
minas, serÆ igualmente necessÆrio assegurar a destruiçªo
de reservas. Esta nova tarefa exigirÆ um aumento subs-
tancial do financiamento comunitÆrio relativo a medidas
de luta contra as minas e nªo deverÆ diminuir o finan-
ciamento de outras actividades de desminagem.

(9b) A destruiçªo das reservas ainda em poder de muitos
Estados seria muito vantajosa em termos financeiros e
reduziria a possibilidade das minas em questªo serem
vendidas no mercado negro.

(9c) DeverÆ ser intensificada a investigaçªo científica com o
objectivo de se desenvolverem tecnologias para facilitar a
detecçªo de minas e a identificaçªo com maior precisªo
das Æreas afectadas.

(9d) A Comunidade necessita de poder garantir a eficÆcia das
acçıes de desminagem que financiou, devendo, para tal,
utilizar os meios tØcnicos adequados, nomeadamente tec-
nologia militar, se for caso disso.

(10) O presente regulamento estabelecerÆ as bases de uma
abordagem coerente e eficaz para as acçıes comunitÆrias
no domínio da luta contra as minas nos países em de-
senvolvimento, promovendo a definiçªo de uma estratØ-
gia integrada, em estreita coordenaçªo entre a Comissªo,
os Estados-Membros e a comunidade internacional em
todas as fases das acçıes de luta contra as minas.

(11) É necessÆrio assegurar a coerŒncia dessas acçıes com a
política externa da Uniªo Europeia no seu conjunto, no-
meadamente com a política externa e de segurança co-
mum.
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(12) Uma vez que as medidas necessÆrias para a aplicaçªo do
regulamento sªo medidas de gestªo na acepçªo do artigo
2.o da Decisªo n.o 1999/468/CE do Conselho, de 28 de
Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das com-
petŒncias de execuçªo atribuídas à Comissªo (1), deverªo
ser aprovadas recorrendo ao procedimento de gestªo
previsto no artigo 4.o daquela decisªo.

(13) O problema das minas terrestres antipessoal, que repre-
sentam um perigo de vida, assume uma dimensªo mun-
dial que requer procedimentos de tomada de decisªo
eficazes, flexíveis e, sempre que necessÆrio, rÆpidos
para o financiamento das acçıes da Comunidade.

(14) A Comissªo, em conformidade com o artigo 3.o do Re-
gulamento Financeiro, procederÆ à revisªo da ficha finan-
ceira, em especial o calendÆrio previsto das necessidades
anuais de dotaçıes, tendo em vista os progressos na
execuçªo do presente regulamento.

(15) A Comunidade deve assegurar a mÆxima transparŒncia
no que respeita à execuçªo da assistŒncia financeira e
proceder a controlos rigorosos da utilizaçªo das dota-
çıes.

(16) A protecçªo dos interesses financeiros das Comunidades,
bem como a luta contra a fraude e outras irregularidades
fazem parte integrante do presente regulamento,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. O presente regulamento destina-se a fixar o procedimento
de execuçªo das operaçıes comunitÆrias nos países em desen-
volvimento, garantindo uma estratØgia humanitÆria, sistemÆtica
e coerente, das acçıes de desminagem, tanto a nível da Comu-
nidade como internacional, em conformidade com a Con-
vençªo sobre a Proibiçªo da Utilizaçªo, Armazenagem, Pro-
duçªo e TransferŒncia de Minas Antipessoal e sobre a sua Des-
truiçªo (seguidamente designada «Convençªo de Otava»).

2. As operaçıes mencionadas no presente regulamento de-
verªo ser realizadas no território de países em desenvolvimento
ou estar directamente relacionadas com situaçıes que ocorrem
em países em desenvolvimento, nomeadamente nos mais vul-
nerÆveis, bem como nos que se encontram em fase de recupe-
raçªo de conflitos.

As acçıes em matØria de luta contra as minas deverªo inte-
grar-se em todas as estratØgias de desenvolvimento dos países
em desenvolvimento vítimas das consequŒncias das minas ter-
restres antipessoal.

Artigo 2.o

1. Os principais objectivos da acçªo da Comunidade no
domínio da luta contra as minas sªo:

a) Apoiar a definiçªo, o acompanhamento e a aplicaçªo de
uma estratØgia de desminagem civil;

b) Prestar assistŒncia a Estados afectados no que respeita ao
cumprimento das obrigaçıes que lhes incubem por força
da Convençªo de Otava;

c) Criar e apoiar estruturas nacionais e recursos locais nos
países afectados, a fim de conferir a mÆxima eficÆcia à rea-
lizaçªo de acçıes no domínio da luta contra as minas;

d) Reagir a situaçıes de emergŒncia de carÆcter humanitÆrio,
evitar acidentes e prestar assistŒncia relacionada com a rea-
bilitaçªo das vítimas de minas em casos excepcionais de
necessidade humanitÆria, mesmo em países que nªo aderi-
ram à Convençªo de Otava;

e) Apoiar a realizaçªo de ensaios nos países em questªo, bem
como a introduçªo da utilizaçªo operacional de equipa-
mento e tØcnicas adequadas de luta contra as minas;

e.a) Promover a coordenaçªo com os utilizadores finais do
equipamento de desminagem nas fases iniciais da investi-
gaçªo e apoiar a utilizaçªo das referidas tecnologias nos
países mais pobres afectados pelas minas;

e.b) Incentivar acçıes de desminagem compatíveis com o am-
biente local e com o desenvolvimento sustentÆvel da regiªo
afectada;

f) Apoiar a coordenaçªo entre os interlocutores internacionais
em matØria de acçıes de luta conta as minas.

2. As operaçıes financiadas ao abrigo do presente regula-
mento compreendem todas as actividades relacionadas com as
acçıes no domínio da luta contra as minas, nomeadamente:

a) A sensibilizaçªo para o problema das minas;

b) A formaçªo de pessoal especializado;

c) Estudos de levantamento e delimitaçªo de Æreas suspeitas;

d) A detecçªo e identificaçªo de minas terrestres;

e) A desminagem (remoçªo de minas de acordo com normas
humanitÆrias) e a destruiçªo de minas terrestres e de reser-
vas de minas;

f) A assistŒncia aos cuidados, à reabilitaçªo e à reinserçªo
sócio-económica das vítimas das minas;
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g) A gestªo da informaçªo incluindo sistemas de informaçªo
geogrÆfica;

h) Melhoria da eficÆcia das tØcnicas e dos padrıes de segu-
rança;

i) Outras actividades que contribuam para a reduçªo do im-
pacto humano, económico e ambiental das minas terrestres
antipessoal e outros resíduos de guerra perigosos.

3. No âmbito do n.o 2, serÆ dada prioridade a acçıes des-
tinadas a satisfazer necessidades imediatas e imprevistas que
resultem da eclosªo de conflitos, da migraçªo de grandes gru-
pos de pessoas para Æreas afectadas por minas ou de situaçıes
comparÆveis, tais como a prestaçªo de ajuda de emergŒncia no
âmbito da aplicaçªo de acordos de paz. SerÆ tambØm dada
prioridade a acçıes levadas a cabo nos países mais gravemente
afectados pelas minas, nos quais as minas terrestres antipessoal
e outras muniçıes por explodir causem um elevado nœmero de
vítimas civis ou onde a presença ou a suspeita de presença de
tais engenhos constitua um importante entrave à restauraçªo
da actividade económica e social ou ao desenvolvimento, exi-
gindo, por conseguinte, um empenhamento específico a longo
prazo, que a ajuda humanitÆria de emergŒncia ou a ajuda à
reconstruçªo nªo estejam em condiçıes de assegurar.

4. A fim de assegurar a coerŒncia, a complementaridade e a
sinergia no âmbito dos programas de cooperaçªo regional,
assim como dos projectos de ajuda humanitÆria, de reabili-
taçªo, de reconstruçªo e de desenvolvimento, as acçıes no
domínio da luta contra as minas que podem ser financiadas
no âmbito de qualquer daqueles programas ou projectos con-
tinuarªo a ser financiadas a título da rubrica orçamental ao
abrigo da qual a principal acçªo Ø financiada. Na medida do
necessÆrio, tais acçıes podem ser complementadas ou apoiadas
por acçıes de luta contra as minas financiadas ao abrigo do
presente regulamento.

Artigo 3.o

As operaçıes financiadas ao abrigo do presente regulamento
beneficiarªo, em princípio, os países empenhados na luta con-
tra as minas terrestres e que sªo Parte na Convençªo de Otava.
Podem ser abertas excepçıes em situaçıes de emergŒncia de
carÆcter humanitÆrio a fim de prestar assistŒncia a vítimas de
minas e de levar a cabo acçıes de apoio directo a populaçıes
civis vulnerÆveis, nomeadamente os refugiados e as pessoas
deslocadas, ou em casos de funcionamento deficiente da admi-
nistraçªo nacional.

Artigo 4.o

1. Podem beneficiar de apoio financeiro ao abrigo do pre-
sente regulamento as organizaçıes e os organismos regionais e
internacionais, as organizaçıes nªo governamentais, os serviços
e os organismos governamentais nacionais, provinciais ou lo-
cais, os institutos e os operadores pœblicos e privados com
conhecimentos tØcnicos e experiŒncia especializada pertinente.

2. A participaçªo em concursos, bem como a adjudicaçªo
de contratos, estÆ aberta, em igualdade de condiçıes, a todas as
pessoas singulares e colectivas dos Estados-Membros e do país
beneficiÆrio. Em casos excepcionais, plenamente justificados, tal
participaçªo pode ser alargada a países terceiros.

2a. As empresas e outras organizaçıes que concorrem à
adjudicaçªo de contratos devem demonstrar que as suas acti-
vidades nªo pıem os respectivos empregados desnecessaria-
mente em risco e que essas actividades estªo cobertas por
seguros adequados de acidentes e de responsabilidade civil
dos empregados.

Artigo 5.o

1. A ajuda comunitÆria prestada ao abrigo do presente re-
gulamento pode ser utilizada para financiar: assistŒncia tØcnica,
acçıes de formaçªo, recursos humanos ou outros serviços re-
lacionados com a luta contra as minas; ensaios de equipamento
e tØcnicas; apoio logístico, aquisiçªo de bens e serviços, forne-
cimento e armazenagem de equipamento, obras e fornecimen-
tos necessÆrios à realizaçªo de acçıes de luta contra as minas;
estudos e conferŒncias, bem como medidas destinadas a refor-
çar a coordenaçªo internacional das acçıes no domínio da luta
contra as minas; missıes de avaliaçªo e de acompanhamento;
actividades de sensibilizaçªo da opiniªo pœblica e ainda os
custos associados à divulgaçªo da natureza comunitÆria da
ajuda prestada.

2. O financiamento comunitÆrio concedido em conformi-
dade com o presente regulamento assumirÆ a forma de sub-
vençıes.

3. As operaçıes abrangidas pelo presente regulamento serªo
isentas de impostos, encargos, direitos aduaneiros e outras im-
posiçıes.

Artigo 6.o

1. A Comissªo Ø assistida pelos comitØs geogrÆficos per-
tinentes, constituídos por representantes dos Estados-Membros
e presididos pelo representante da Comissªo.

2. Sempre que seja feita referŒncia ao presente nœmero, deve
aplicar-se o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da
Decisªo 1999/468/CE, em conformidade com o disposto no
n.o 3 do seu artigo 7.o e no seu artigo 8.o.

3. O prazo fixado no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE nªo deve ser superior a trŒs meses.

Artigo 7.o

1. A Comissªo, com base numa troca recíproca e periódica
de informaçıes, incluindo a troca de informaçıes no local,
assegurarÆ a coordenaçªo efectiva das acçıes de assistŒncia
realizadas pela Comunidade e pelos Estados-Membros indivi-
dualmente, tendo em vista aumentar a coerŒncia e a comple-
mentaridade dos respectivos programas.
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2. A Comissªo pode procurar possibilidades de co-financia-
mento com outras entidades financiadoras, especialmente com
Estados-Membros.

3. A Comissªo promoverÆ a coordenaçªo e a cooperaçªo
com outras entidades financiadoras internacionais, nomeada-
mente com as que integram o sistema das Naçıes Unidas,
tais como o GICHD em Genebra, e com as ONG.

4. Serªo tomadas as medidas necessÆrias para dar visibili-
dade à contribuiçªo da Comunidade.

Artigo 8.o

1. A Comissªo avaliarÆ, decidirÆ e administrarÆ as operaçıes
abrangidas pelo presente regulamento em conformidade com
os procedimentos orçamentais e outros em vigor, nomeada-
mente com os procedimentos previstos nos artigos 116.o e
118.o do Regulamento Financeiro aplicÆvel ao Orçamento Geral
das Comunidades Europeias.

2. As decisıes de financiamento superiores a 3 milhıes de
euros serªo adoptadas em conformidade com o procedimento
estabelecido no n.o 2 do artigo 6.o, exceptuando as acçıes de
emergŒncia referidas no artigo 9.o.

3. A Comissªo informarÆ sucintamente o ComitØ referido no
artigo 6.o de quaisquer decisıes de financiamento de valor
inferior a 3 milhıes de euros. Esta informaçªo serÆ transmitida,
o mais tardar, dois meses após a aprovaçªo da decisªo de
financiamento.

4. A Comissªo pode tomar decisıes que alterem as decisıes
de financiamento aprovadas nos termos do procedimento esta-
belecido no n.o 2 do artigo 6.o, sempre que as mesmas nªo
impliquem alteraçıes substanciais ou autorizaçıes adicionais
que excedam em 20 % a autorizaçªo inicial.

Artigo 9.o

1. Se necessÆrio, a Comissªo pode adoptar acçıes de emer-
gŒncia.

2. Considera-se que necessitam de uma acçªo de emergŒncia
as operaçıes destinadas a satisfazer necessidades imediatas e
imprevistas resultantes de catÆstrofes sœbitas, naturais ou pro-
vocadas pelo Homem, tais como, inundaçıes, fomes, migraçıes
de grandes grupos de pessoas para zonas afectadas por minas,
conclusªo repentina de acordos de paz ou situaçıes comparÆ-
veis, bem como a prestaçªo de ajuda de emergŒncia no âmbito
da aplicaçªo de acordos de paz.

3. Após a adopçªo de uma decisªo nos termos do n.o 1, a
Comissªo informarÆ os Estados-Membros, por escrito, no prazo
de dois dias œteis, e darÆ contas da sua decisªo na reuniªo
seguinte do comitØ em causa.

Artigo 10.o

1. Os projectos devem ser classificados segundo uma ordem
de prioridades adequada e ser avaliados em termos do seu
impacto positivo e relaçªo de custo-eficÆcia e, na medida do
possível, integrados no quadro mais vasto do desenvolvimento
ou da reconstruçªo do país ou regiªo em questªo.

2. Sempre que possível, o projecto deve ser claramente in-
tegrado no âmbito de um programa nacional de luta contra as
minas terrestres antipessoal que seja coordenado pelo Estado
beneficiÆrio ou pela sociedade local em cooperaçªo com as
ONG, ou por uma instituiçªo internacional mandatada para
o efeito. O objectivo desta abordagem Ø que, na devida altura,
o projecto seja assumido pelo próprio Estado beneficiÆrio ou
pela sociedade local e pelas ONG, a fim de reforçar as capaci-
dades locais e a sustentabilidade do projecto.

Artigo 11.o

Todos os acordos de financiamento ou contratos concluídos ao
abrigo do presente regulamento devem prever a realizaçªo de
controlos no local pela Comissªo e pelo Tribunal de Contas, de
acordo com os procedimentos habitualmente seguidos pela
Comissªo em conformidade com as regras em vigor, nomea-
damente das regras do Regulamento Financeiro aplicÆvel ao
Orçamento Geral das Comunidades Europeias (1).

AlØm disso, a Comissªo pode realizar controlos e inspecçıes
no local, em conformidade com o Regulamento (Euratom, CE)
n.o 2185/96 do Conselho (2). As medidas tomadas pela Co-
missªo devem assegurar uma protecçªo adequada dos interes-
ses financeiros da Comunidade, em conformidade com o Re-
gulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95 do Conselho (3).

Artigo 12.o

A fim de facilitar a coordenaçªo e a programaçªo de acçıes
plurianuais no domínio da luta contra as minas, serÆ apresen-
tado periodicamente, para referŒncia, aos comitØs em causa um
documento de estratØgia MTAP abrangendo orientaçıes e prio-
ridades horizontais para as acçıes comunitÆrias no domínio da
luta contra as minas, bem como as medidas a tomar para a sua
realizaçªo. Esse documento abrangerÆ questıes como um pro-
grama indicativo plurianual e farÆ referŒncia aos programas de
acçªo contra as minas executados a nível nacional e regional e
contributos de outros doadores, incluindo os Estados-Membros,
bem como às acçıes comunitÆrias no domínio da luta contra
as minas financiadas ao abrigo de outras rubricas orçamentais.

Artigo 13.o

1. A Comissªo procederÆ regularmente a avaliaçıes das ac-
çıes de luta contra as minas financiadas pela Comunidade com
o objectivo de determinar se os objectivos das operaçıes foram
atingidos e de estabelecer directrizes destinadas a conferir uma
maior eficÆcia às futuras operaçıes.
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2. A Comissªo informarÆ regularmente o Parlamento Euro-
peu e o Conselho dos progressos realizados no âmbito da luta
contra as minas. ApresentarÆ anualmente ao Parlamento Euro-
peu e ao Conselho, o mais tardar, atØ 30 de Abril, um relatório
pormenorizado e pœblico das acçıes comunitÆrias no domínio
da luta contra as minas realizadas no ano precedente e avaliarÆ
a execuçªo do presente regulamento. O relatório deverÆ espe-
cificar as acçıes que foram executadas, indicando os respecti-
vos montantes das diferentes rubricas orçamentais.

Artigo 14.o

TrŒs anos após a entrada em vigor do presente regulamento, a
Comissªo apresentarÆ ao Parlamento Europeu e ao Conselho

uma avaliaçªo global das operaçıes financiadas pela Comuni-
dade ao abrigo do presente regulamento, bem como sugestıes
relativas ao futuro do presente regulamento e, se necessÆrio,
propostas para a sua alteraçªo.

Artigo 15.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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